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Gabinete do Vereador Donato

Institui o parcelamento dos débitos tributcírios decorrentes

dos lançamentos de IPTU efetuados no exercício de 2009

oriundos dos processos de regularização previstos nas_ eis,

municipais 13.558 e 13.876. 	 -r;táláN.-0

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° — Os débitos tributários decorrentes dos lançamentos de IPTU efetuados

com base nos processos de regularização previstos nas leis municipais 13.558,

de 14 de abril de 2003 e 13.876, de 23 de julho de 2004, poderão ser parcelados,

a critério do contribuinte, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais, iguais e

sucessivas, com taxa de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, de acordo com a

tabela Price.

Parágrafo único - O parcelamento previsto no "caput" deste artigo destina-se

apenas aos lançamentos de IPTU realizados no exercício de 2009 e que

contemplem ainda outros exercícios anteriores.

Art. 2° — O contribuinte que optar pelo parcelamento previsto nesta lei não

poderá estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela a mais de 60

(sessenta dias), sob pena de perder o benefício outorgado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOYA
Gabinete do Vereador Donato

Art. 30 - Todos os contribuintes que receberam lançamentos do IPTU na forma

prevista no artigo 1° desta lei deverão ser comunicados pela Secretaria de

Finanças acerca da abertura do parcelamento ora instituído.

Art. 40 - Caberá ao Executivo regulamentar os demais aspectos desta lei no

prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua vigência.

Art. 50 — As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° — Esta Lei entra vigor na data de sua publicação, revogando as

disposições em contrário.

Sala das Sessões,

•
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Gabinete do Vereador Donato

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo instituir o parcelamento dos

débitos tributários oriundos dos lançamentos efetuados pela Municipalidade

de São Paulo com o objetivo de cobrar o IPTU das áreas cadastradas pelo

Município em face dos pedidos de regularização autorizados pelas leis

municipais 13.558 e 13.876.

Como é sabido, nos processos de regularização citados acima, milhares de

contribuintes declararam a construção de áreas que até então não figuravam

nos cadastros do Município.

Todas essas áreas declaradas estavam sujeitas à cobrança do IPTU já no

momento da declaração efetuada pelo munícipe, ou seja, a partir de 2003 e

2004.

Com o advento da CPI do IPTU, que aconteceu nesta Casa no ano passado,

constatou-se que grande parte das áreas informadas nos processos de anistia

não havia sido cadastrada pela Municipalidade.

Além disso, a decadência do direito de cobrar o IPTU, que é de cinco anos,

já havia se concretizado para o exercício de 2004, fato este ensejador de

significativa perda de receitas para a cidade.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOÀ13,119X001.¡I6Pm'
Gabinete do Vereador Donato

Diante das graves constatações da CPI, a Municipalidade de São Paulo,

através da Secretaria de Finanças, constituiu grupo de trabalho para efetuar

o cadastramento das áreas e o lançamento retroativo do IPTU até o

exercício de 2004, que ocorreu no fim de 2009 com vencimento agora em

2010.

Inobstante o acerto da Municipalidade em efetuar a cobrança retroativa do

IPTU incidente nas áreas abrangidas pelas leis de anistia, o fato é que o

lançamento retroativo do IPTU para esses munícipes acarretou encargos

significativos aos mesmos, pois, ao que consta, 05 exercícios retroativos,

além do exercício 2010, estão sendo cobrados de uma única vez (vide

matérias jornalísticas em anexo).

A situação é insustentável e o contribuinte não pode ser penalizado pela

ineficiência administrativa da Secretaria de Finanças que podia ter lançado

os processos de anistia já a partir dos exercícios de 2004 e 2005, evitando

assim a cumulação dos mesmos e encargos em demasia aos munícipes.

Nesse contexto, de modo a evitar os transtornos da cobrança retroativa e

cumulativa que Secretaria de Finanças promoveu em face dos munícipes

abrangidos pelas leis de anistias, apresento o presente projeto de lei no

intuito de instituir o parcelamento dos débitos tributários decorrentes dos

lançamentos de IPTU efetuados no exercício de 2009 oriundos dos

processos de regularização previstos nas leis municipais 13.558 e 13.876,

rogando aos Nobres colegas a aprovação imediata da presente proposta,

que, como se vê, reveste-se de total interesse público.
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São Paulo - Cerca de 20 mil

www.123i.corn.br	 donos de imóveis que pediram
anistia em 2003 por construir

anos. A Lei 13.558/03
permitiu a anistia aos

proprietários que quisessem legalizar, sem pagamento de multa,
edificações construídas em desacordo com a lei de ocupação do solo
ou com o zoneamento até setembro de 2003. A Prefeitura de São
Paulo, por questões burocráticas, porém, não cobrou imposto sobre
os "puxadinhos". No entendimento do governo, essa cobrança só
poderia ser feita depois que o processo de anistia fosse concluído,
mas a análise é demorada.

Ao todo, 3,46 milhões de metros quadrados de área construída só
estão sendo lançados este ano, conforme relatório concluído ontem
pela Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do IPTU da Câmara
Municipal, Desde fevereiro deste ano shoppings, faculdades
particulares e imóveis residenciais que declararam ao governo
metragens de construção adicionais já começaram a receber carnês
do imposto predial atualizados de acordo com a nova área construída,
um dos fatores usados no cálculo do IPTU. Essa cobrança vai render
R$ 180 milhões aos cofres públicos.

O dono de uma residência que declarou em 2003, por exemplo, ter
construído 100 metros a mais em um imóvel de 200 metros
quadrados receberá agora carnê do IPTU e habite-se com área
construída de 300 metros. Portanto, o tributo será maior. Por outro
lado, o habite-se com a área atualizada valoriza o imóvel e facilita a
venda.

Devedores

O relatório final da CP/ do IPTU será votado hoje no Legislativo. O
documento também aponta que existem atualmente 2.300 imóveis,
como clubes de futebol, shoppings e o Jockey Club, que devem cerca
de R$ 2,1 bilhões de imposto predial. A Procuradoria do Município
começou este ano a pedir na Justiça a penhora dos bens de grandes
devedores. A maior parte dos processos ainda está sob análise do
Judiciário. As informações são do jornal O Estado de S. Paulo.

IMPRIMA

11/12/2009 - 08:10

Tamanho do texto Á.4.1

Acertamentos em São Paulo 
Veja quanto vale seu apartamento
54 bairros em SP. Imediato e Grátis
www.123i.corn.br
54 bairros em SP. Imediato e Grátis

Regularize seu imóvel
Cuidamos de todas as etapas p/
regularização de imóveis comerciais
conductorconsultoria.com.br

Regularize seu imóvel	 sem autorização terão de
Cuidamos de todas as etapas p/ 	 pagar Imposto Predial e
regularização de imóveis comerciais 	 Territorial Urbano (IPTU)
conductorconsultoria.com.br 	 retroativo aos últimos cinco
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Prefeitura cobra IPTU com atraso

São alvo da cobrança cerca de 20 mi/ proprietários
que tiveram anistia em 2003

Felipe Grandin, felipe.grandin@grupoestado.com.br

Cerca de 20 mil donos de imóveis que pediram anistia
em 2003 por construir sem autorização terão que pagar
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) retroativo
aos últimos cinco anos. A lei 13.558103 permitiu a
anistia aos proprietários que quisessem legalizar, sem
pagamento de multa, edificações construídas em
desacordo com a lei de ocupação do solo ou com o
zoneamento. A Prefeitura, por questões burocráticas,
porém, não cobrou imposto sobre os 'puxadinhos'. No
entendimento do governo, essa cobrança só poderia
ser feita depois que o processo de anistia fosse
concluído, mas a análise é demorada.

Ao todo, 3,4 milhões de m2 de área construída só
estão sendo lançados este ano, segundo relatório
concluído ontem pela Comissão Parlamentar de
Inquérito (CPI) do IPTU da Câmara Municipal. A
cobrança vai render R$ 180 milhões aos cofres
públicos.

Por lei, no entanto, os governos têm até cinco anos
para cobrar um imposto. Depois desse prazo, a dívida
expira. Como a anistia foi interrompida por um ano
pelo Ministério Público, o tempo começou a contar em
2004 e o prazo final se encerra este ano. Uma força-
tarefa da Secretaria de Finanças analisou os casos
pendentes e começou a emitir os carnês em fevereiro.
Desde então, shoppings, faculdades e imóveis
residenciais que declararam ao governo metragens de
construção adicionais já receberam camês do imposto
predial atualizado de acordo com a nova área
construída, um dos fatores usados no cálculo do IPTU.

Um dos casos é o Shopping Villa-Lobos, que deixou

http://wwwjt.com.bdeditorias/2009/12/11/ger-1.94.4.20091211.14.1.xmI 10/3/2010
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Prefeitura cobra IPTU com atraso :: TXT JT

de pagar imposto sobre uma área de 12 mil m2.
Segundo a CPI, a Prefeitura deixou de recolher o
equivalente a R$ 1,5 milhão só nesse caso.

Folha n° Page-.2"°fdo procl
cie	 o IA

AtiOtte Cicorte - Asa. Parkifnentar
Rf-; i00 406

•

Em setembro, a Secretaria Municipal de Finanças
informou aos vereadores que iriam concluir o
lançamento dos 3,46 milhões de m2 dos imóveis em
processo de anistia. O relatório final da comissão será
votado hoje. O documento também aponta que
existem hoje 2.300 imóveis, como clubes de futebol,
shoppings e o Jockey Club, que devem cerca de R$
2,1 bilhões de IPTU.

A Procuradoria do Município começou a pedir na
Justiça a penhora dos bens de seus grandes devedores.
A maior parte dos processos ainda está sob análise do
Judiciário. "Não podemos dizer que há omissão da
Prefeitura, ela está cobrando seus devedores",
reconhece Antonio Donato (PT), integrante da CPI. A
Secretaria de Finanças não se pronunciou.

DÍVIDAS

R$ 180 MILHÕES
é quanto a cobrança de IPTU de imóveis que somam
3,4 milhões de metros quadrados deve render aos
cofres públicos

2.300 IMÓVEIS
paulistanos devem hoje, juntos, R$ 2,1 bilhões de
LPTU. São, principalmente, clubes de futebol,
shoppings e o Jockey Clube

Estadao.corn.br 1 O Estado de S.Pauto 1 Jornal da Tarde Agência Estado 1 Radio Eldorado 1 Listas OESP

Copyright © Grupo Estado. Todos os direitos reservados.

•

http://www.jt.com.brieditorias/2009/12/11/ger-1.94.4.20091211.14.1.xml 	 10/3/2010
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InfoMoney

SÃO PAULO — Até o final deste ano, todos os contribuintes que pediram anistia e,
sem autorização na cidade serão notificados para pagar o 1PTU (Imposto Preokl
retroativo.

2003 por construir
-Territorial Urbano>

De acordo com a Secretaria de Finanças, dos quase 200 mil contribuintes anistiados naquele ano,
somente cerca de 18 mil ainda não pagaram o imposto. O montante que a Prefeitura ainda deve
receber soma cerca de R$ 175 milhões, referentes aos quase 3,3 milhões de metros quadrados
regularizados a partir de 2003.

Construções irregulares
Entre 2003 e 2004, contribuintes que haviam ampliado a construção do imóvel entraram com processo
administrativo junto à Prefeitura a fim de regularizar a área complementar construída, sem pagamento
de multa, conforme permitiu a Lei 13.558 aprovada em 2003.

Com a anistia, tais áreas passaram a ser regulares e o imposto, desde então, passou a ser cobrado.
Porém, segundo a Secretaria, a cobrança do IPTU dos anos em que as áreas ainda eram irregulares
também tem de ser feita.

Com isso, a entidade começou a cobrar, neste ano, os débitos referentes aos anos anteriores à
regularização — no /imite de cinco anos, como permite a legislação. Dessa forma, os quase 200 mil
anistiados receberam os carnês do imposto e puderam pagar o débito à vista, com desconto de 6%, ou
parcelado em até 10 vezes sem juros.

De acordo com a Secretaria, ao longo do ano foram analisados mais de 35 mil processos e foi
constatado que ainda 18 mil contribuintes precisavam pagar o imposto retroativo incidente da área
complementar. A partir do momento em que ele recebe a notificação, o paulistano tem 30 dias para
efetuar o pagamento total ou da primeira parcela.

CPI do IPTU
Na última semana, os vereadores da Câmara Municipal de São Paulo aprovaram o relatório final da CPI
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que apura as irregularidades no lançamento do IPTU. Segundo o relatório, a Secretaria de Finanças 
tinha uma visão equivocada sobre os lançamentos de áreas construídas referentes aos processos de
anistia de 2003 e 2004.

"A partir desta compreensão, a Secretaria montou um grupo de trabalho que apurou a existência de
mais de 3,4 milhões de metros quadrados não lançados", afirmou o relator da CPI, vereador Donato
(PT), de acordo com a Câmara Municipal.

De acordo com a assessoria de imprensa da Secretaria, o órgão ainda não teve acesso ao relatório da
CPI, mas afirmou que as cobranças realizadas neste ano são fruto de um trabalho de revisão nos
processos de anistia realizado neste ano.
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Dono de `puxadinho' paga IPTU
retroativo

DIEGO ZANCHETTA,
diego.zanchetta@grupoestado.com.br

O acúmulo de duas cobranças poderá elevar o Imposto
Predial e Territorial Urbano (IPTU) de 18 mil
contribuintes acima dos tetos definidos pela Prefeitura
este ano - 30% (residencial) e 45% (comércio e
indústria). Além de enviar desde o dia 140 carnê com
o tributo reajustado, de acordo com a valorização
obtida pelo imóvel entre 2002 e 2009, o governo está
cobrando a taxa retroativa ao período de janeiro de
2004 a dezembro de 2009 de proprietários que
declararam, em 2003, ter aumentado a área construída.

Esses contribuintes tiveram a anistia das multas por
terem construído acima do permitido, e o imposto
corrigido, conforme determina a lei 13.558/03, deve
ser quitado pelos donos do imóvel.

De um total de 200 mil pedidos de anistia, 20 mil
tiveram deferimento somente no ano passado. Duas
mil cobranças já foram aplicadas em 2009. Para quem
recebeu neste mês a cobrança corrigida dos últimos
seis anos e o reajuste da valorização, o imposto predial
chegou mais que o dobro do pago no ano passado.

"Eu paguei R$ 1.102,73 em 2009. Neste ano, estão me
cobrando R$ 2.692,01. É um absurdo", reclama a
advogada Maria Cristina Trielli, de 38 anos, dona de
um sobrado em Santana, zona norte.

O imóvel da advogada, hoje com 14 cômodos, piscina
e vaga para quatro automóveis, tinha, para o governo,
122 metros quadrados de área construída até 2003.
Com a lei que ficou conhecida como a anistia dos
"puxadinhos", feita pela prefeita Marta Suplicy (PT), a
proprietária declarou os 266 m2 que a casa tem até
hoje.

A anistia também abrange os imóveis comerciais com
mais de 1.500 m2. Um exemplo é o Shopping Villa-
Lobos.

Nesses seis anos em que analisou o processo de anistia
do empreendimento, a Prefeitura de São Paulo deixou
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Dono de `puxadinho' paga IPTU retroativo :: TXT JT

de arrecadar R$ 1 milhão pelos 12 mil m2 a mais que
o shopping declarou ter construído. Os proprietários
do Villa-Lobos pagavam IPTU pelos 89 mil metros
quadrados que possuíam antes de 2003. Os 12 mil m2
adicionais do centro de compras representam R$ 250
mil de anistia por ano de IPTU.

A cobrança retroativa feita neste ano inclui
principalmente shoppings, supermercados, galerias
comerciais e grandes indústrias que tinham o processo
de anistia ainda sob análise dos técnicos do governo
municipal e deve render cerca de R$ 175 milhões aos
cofres do governo.

Colaborou Ana Bizzotto
Estadao.nom.br I O Estado de S.Paulo I Jornal da Tarde Agência Estado l Radio Eldorado Listae OESP

Copyright ©Grupo Estado. Todos os diretos reservados.
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, -	 - •-•CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0083110

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leqislação,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n° 13.283, de 9 de janeiro de 2002, que institui o novo Programa especial de

•	
Parcelamento — PEP, no Município de São Paulo;

- Lei n° 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização de
edificações, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 13.876, de 23 de julho de
2004.

Cópia dos documentos acima indicados acompanha a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 31 de março de 2010.
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Procuradora Supervisora do Setor .de P q. e Análise Prévia
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1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13558

Total de referências : 1

LEI N o 13.558 14/04/2003 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Dispoe sobre a regularizaçao de edificaçoes, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 692/2001 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto no 43.383/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.324/2004 - Regulamenta este Decreto, revogando a regulamentação anterior.;
(ver documento)
Decreto no 49.543/2008 - Estabelece procedimentos a serem adotados nos casos de
ocorrência de fraudes em processos administrativos autuados com fundamento nesta Lei. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei no 13.876/2004 - Revoga o art. 6 0, o par. único do inciso IV do art. 8 0 e a alínea "e" do
par. l o do art. 11, todos desta Lei. (ver documento)
- Decreto n o 43.849/2003 - Altera dispositivos e prorroga o prazo previsto no "caput" do art.
31 do Decreto n o 43.383/2003, que regulamenta esta Lei.
- Lei n o 13.756/2004 - Art. 31 - A regularizaçao das edificaçoes nas quais estejam instaladas
Estaçoes Radio Base, obedecera as normas desta Lei.
- Comunicado SGM - Suspensão da aplicação desta Lei, na redação conferida pela Lei no
13.740/2004, para imoveis que possuam area acima de 150 metros. DOM 06/02/2004 p. 3 c.
1.
Lei 13.740/2004 - Altera dispositivos desta Lei e concede prazo de 180 dias para a
protocolizaçao dos pedidos de regularizaçao de edificaçoes.; (ver documento)
Lei 13.876/2004 - Altera disposições desta Lei, revogando a Lei n o 13.740/2004. (ver
documento)

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/3/2010
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0,0
Q;1 1

LEI N o 13.558, DE 14 DE ABRIL DE 2003
(Projeto de Lei n o 692/01, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo)

Dispõe sobre a regularização de edificações e dá outras providências.
)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de abril de 2003,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Poderão ser regularizadas uma ou mais edificações no mesmo lote, concluídas até
13 de setembro de 2002, desde que tenham condições mínimas de higiene, segurança de
uso, estabilidade e habitabilidade.
§ 1° - Entende-se por edificação concluída aquela em que a área objeto de regularização
esteja com as paredes erguidas e a cobertura executada na data referida no "caput" deste
artigo.

1111	 § 20 _ A Prefeitura poderá exigir obras de adequação para garantir a estabilidade, a
permeabilidade, a acessibilidade, a segurança, a higiene, a salubridade e a conformidade do
uso.
§ 3° - Para a execução das obras referidas no parágrafo 2° do presente artigo será
concedido prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual período,
excetuada a situação prevista na alínea "d", parágrafo 2° do artigo 7°.
Art. 2° - Somente será admitida a regularização de edificações que abriguem usos
permitidos na zona de uso pela legislação de uso e ocupação do solo.
§ 10 - Poderão também ser regularizadas as edificações que:
I - Abriguem usos não-conformes, desde que seja comprovado que à época de sua
instalação o uso era permitido, bem como os acréscimos de área construída que estejam de
acordo com a legislação vigente, quando da referida época da instalação;
II - Abriguem as categorias de uso Cl, Si, Il, El e E2 que tenham ultrapassado os limites
definidos para essas categorias em, no máximo, 20% (vinte por cento).
§ 2° - Para os efeitos desta lei, também serão passíveis de regularização, em todas as
zonas de uso, com exceção das zonas Z1, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso especial
lindeiros a Z1, as edificações que abriguem usos residenciais não enquadrados nas
categorias de uso R1, R2 e R3, que apresentam as seguintes condições, comprovadas
mediante declaração do interessado, sob as penas da lei:
a) com 02 (duas) ou mais unidades habitacionais agrupadas horizontalmente e/ou

•	 verticalmente, bem como isoladas, no mesmo terreno;
b)com até 02 (dois) pavimentos acima do térreo.
Art. 3 0 - A regularização das edificações enquadradas nas situações abaixo descritas
dependerão de prévia anuência ou autorização do órgão competente:
I - Tombadas, preservadas ou contidas em perímetro de área tombada, e localizadas no raio
envoltório do bem tombado;
II - Situadas em área de proteção dos mananciais;
III - Situadas em área do cone de aproximação dos aeroportos;
IV - Atividade institucional enquadrada como uso especial E4, de acordo com a legislação de
uso e ocupação do solo, ficando excetuadas deste artigo as instalações de Central
Telefônica, Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre de Comunicações, Estações
de Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações,
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive Equipamentos de Radiofreqüência (0 KHz a
300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), Estações de Rádio Celular, Miniestações
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular, que serão objeto de legislação específica;
V - Localizadas em vilas e destinadas a uso diverso do residencial, desde que apresentem
também a anuência da totalidade dos proprietários dos imóveis integrantes da vila;
VI - Situadas nas áreas de proteção ambiental;
VII - Considerados Pólos Geradores de Tráfego;
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VIII - Que abriguem atividades sujeitas ao licenciamento ambiental.
Art. 40 - Não serão passíveis de regularização para os efeitos desta lei as edificações que:
I - Estejam edificadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que avancem sobre eles;
II - Estejam situadas em zonas de uso Z1, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso especiais
lindeiros a Z1 e abriguem usos diferentes dos permitidos na legislação de uso e ocupação
vigente, excetuando as que comprovem que na época da instalação da atividade o uso era
permitido;
III - Tenham sido objeto de Operação Interligada nos termos das leis n o 10.209, de 9 de
setembro de 1986, e n o 11.773, de 18 de maio de 1995, nas seguintes situações:
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares;
b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na
respectiva Operação;
c) quando a edificação objeto da Operação Interligada apresentar desvirtuamento do uso
concedido em certidão de Sempla;
d) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área construída computável concedida
na respectiva Operação.
IV - Tenham sido objeto de Operações Urbanas definidas por lei em vigor na data de
publicação desta lei, nas seguintes situações:
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares;
b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na
respectiva Operação;
c) quando a edificação for objeto de Operação Urbana com legislação própria de
regularização;
d) quando a edificação objeto da Operação Urbana apresentar desvirtuamento do uso
concedido em certidão de Sempla;
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área construída computável concedida
na respectiva Operação.
V - Estejam situadas em faixas não-edificáveis junto a represas, lagos, lagoas, córregos,
fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluviais, galerias, canalizações e linhas de
transmissão de energia de alta tensão ou em áreas atingidas por melhoramentos viários
previstos em lei;
VI - Estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares;
VII - Não atendam às restrições convencionais de loteamentos aprovados pela Prefeitura,
nos termos do disposto no artigo 39 da Lei n o 8.001, de 24 de dezembro de 1973, com
nova redação dada pelo artigo 1 0 da Lei no 9.846, de 4 de janeiro de 1985;
VIII - Tenham sido utilizadas ou edificadas para Instalações de Central Telefônica,
Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre de Comunicações, Estações de
Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações,
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive por Equipamentos de Radiofreqüência (0 KHz
a 300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), Estações de Rádio Celular, Miniestações
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular, que serão objeto de legislação específica,
conforme exceção prevista no inciso IV do artigo 30.
Art. 50 - As edificações cujo terreno tenha área impermeabilizada superior a 500,00 m2
(quinhentos metros quadrados) que descumpriram o percentual de permeabilidade exigido
na lei vigente serão objeto de regularização, desde que atendam um dos seguintes
dispositivos:
a) reserva, de no mínimo, 15% (quinze por cento) da área do terreno permeável;
b) construção de reservatório conforme o disposto no artigo 2 o da Lei n o 13.276, de 4 de
janeiro de 2002;
c) Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental com a Municipalidade,
previsto na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, e na Lei no
13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo.
Art. 60 - As edificações que dispuserem de estacionamentos descobertos com área superior
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a 50,00 m 2 (cinqüenta metros quadrados), quando este se apoiar diretamente no solo,
somente poderão ser regularizadas se forem dotadas de área permeável, igual ou superior a
20% (vinte por cento) da área do espaço considerado.
Art. 7 0 - Os Locais de Reunião com capacidade de lotação superior a 100 (cem) pessoas e
demais edificações, exceto as de uso residencial, com altura superior a 9,00 m (nove
metros) ou pavimento com lotação superior a 100 (cem) pessoas, deverão apresentar por
ocasião do pedido de regularização, conforme o caso, o Alvará de Funcionamento de Local
de Reunião - AFLR ou o Auto de Verificação de Segurança - AVS ou o Certificado de
Manutenção do Sistema de Segurança, para o uso e a área total da edificação,
considerando:
I - A altura da edificação como sendo o desnível real entre o pavimento de saída e o último
pavimento, excluído o ático;
II - O cálculo da lotação de acordo com os critérios da Lei n o 11.228, de 26 de junho de
1992.
§ 1 0 - Os Locais de Reunião com capacidade de lotação superior a 100 (cem) pessoas, as
indústrias e os comércios que depositam e/ou manipulam produtos químicos, inflamáveis,
ou ainda, explosivos que não sejam armazenados em tanques fixos, com qualquer área
construída, as edificações não enquadradas no "caput" deste artigo com área construída
superior a 750,00 m 2 (setecentos e cinqüenta metros quadrados) e as edificações de uso
residencial com altura superior a 9,00 m (nove metros) deverão apresentar o Visto Final do
Corpo de Bombeiros - AVCB, ou Atestado Técnico emitido por profissional habilitado sobre a
perfeita instalação e funcionamento dos equipamentos de combate a incêndio, de acordo
com as NTO.
§ 2° - Caso a edificação não possua a documentação referida, serão tomadas as seguintes
providências:
a) será estabelecido prazo de 60 (sessenta) dias pelo órgão competente pela análise do
processo de regularização, para a apresentação do protocolo do pedido de Alvará de
Funcionamento de Local de Reunião - AFLR, dispensado do prévio Termo de Consulta, do
Auto de Verificação de Segurança - AVS, do Certificado de Manutenção ou do Visto Final do
Corpo de Bombeiros - AVCB;
b) a não-apresentação do protocolo no prazo estabelecido na alínea "a" ensejará o
indeferimento do processo de regularização;
c) havendo recurso, conforme parágrafo 2° do artigo 25 desta lei, a apresentação do
protocolo citado na alínea "a" é condição para prosseguimento da análise, caso contrário o
recurso será indeferido;
d) o prazo máximo para a execução das obras e serviços necessários para adaptação das
edificações às normas de segurança é de 180 (cento e oitenta) dias para os Locais de
Reunião e de 360 (trezentos e sessenta) dias para as demais edificações, podendo ser
prorrogados por igual período;
e) decorrido o prazo estabelecido na alínea "d", sem comprovação do atendimento das
exiígências de segurança, acarretará no indeferimento do pedido de regularização e na

_ap icação das sanções previstas na legislação de segurança de uso das edificações em vigor;
f) os documentos citados neste artigo, bem como o Certificado de Acessibilidade, que
tenham como pré-requisito a comprovação da regularidade da edificação, poderão ser
emitidos mediante a apresentação do protocolo do pedido de regularização.
§ 30 - Quando se tratar de edificações que possuam tanques de armazenamento de
produtos químicos inflamáveis e explosivos nos estados sólidos, líquidos ou gasosos, ou as
que possuam equipamentos de transporte horizontal ou vertical, a regularização abrangerá
somente a edificação, dependendo a regularização desses equipamentos de pedidos
subordinados ao atendimento da legislação específica e respectivas normas técnicas, por
ocasião do pedido do Alvará de Funcionamento de Equipamentos.
Art. 8° - A regularização das edificações de que cuida esta lei dependerá da apresentação
dos seguintes documentos:
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I - Requerimento, através de formulário específico, totalmente preenchido e sem rasuras
contendo declaração do interessado responsabilizando-se, sob as penas legais, pela
veracidade das informações e pelo atendimento dos requisitos previstos nesta lei, com
endereço completo do contribuinte do imóvel ou gleba onde se localiza, quando houver;
II - Cópia da notificação do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, do exercício de
2002, relativo ao imóvel onde se localiza a edificação ou gleba na qual estiver incluído;
III - Comprovantes dos seguintes recolhimentos:
a)preço de expediente;
b) taxa específica para regularização relativa à área a ser regularizada no valor R$ 2,90
(dois reais e noventa centavos) por metro quadrado;
c) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo à área a ser regularizada,
observando o disposto nos artigos 14 e 15.
IV - Cópia de documento que comprove a propriedade ou a posse do imóvel, através de
qualquer tipo de titularidade em nome do interessado, tais como escritura, compromisso ou
promessa de compra, venda ou cessão, recibo de pagamento total ou parcial de aquisição,
entre outros, desde que comprovada sua origem através do Registro de Imóveis.
Parágrafo único - Quando do pedido de regularização de unidade autônoma condominial,
que for objeto de compromisso ou promessa de compra e venda, pelo titular do domínio,
obrigatoriamente deverá ser apresentada a anuência do compromissário comprador.
V - Peças gráficas, compostas de plantas e cortes da edificação, em 02 (duas) vias,
observadas as normas em vigor depadronização de projeto e as regras relativas ao processo
especial de aprovação de projetos de edificações, com a exceção prevista no artigo 11,
obedecidos os seguintes requisitos:
a) as peças gráficas apresentadas por ocasião do protocolo do pedido de regularização
devem ser fiéis ao existente e identificadas as partes a regularizar, contendo todas as
informações necessárias para a análise do órgão competente;
b) serão admitidas somente correções para complementação de informações consideradas
imprescindíveis à análise do pedido,
VI - Anuência do condomínio, quando for o caso;
VII - Cópia de documento que comprove a regularidade da construção existente, se houver,
expedido até a data da publicação desta lei.
§ 1 0 - Não será aceito requerimento desacompanhado das peças gráficas conforme
estabelecido neste artigo.
§ 20 - As peças gráficas a que se refere o inciso V deste artigo deverão ser assinadas por
profissional habilitado, quando se tratar de edificações com área superior a 500,00m2
(quinhentos metros quadrados) e das demais enquadradas no artigo 7 0 desta lei.
Art. 90 - O requerimento e a guia de recolhimento para regularização de que trata a
presente lei poderão ser obtidos através de meio eletrônico que, após impressão, deverão
ser preenchidos, observadas as instruções contidas no "site" da Prefeitura do Município de
São Paulo, e recolhido o valor específico na rede bancária autorizada.
§ 1 0 - A documentação referida no artigo 80 deverá ser apresentada no prazo estabelecido
no artigo 24 desta lei, excetuando o recolhimento referente ao Imposto sobre Serviço - ISS,
que deverá ser efetuado na forma estabelecida no artigo 14.
§ 20 - Fica obrigado o encaminhamento de uma das vias do Requerimento/Guia de
Regularização mencionado no "caput", para a Secretaria de Finanças para imediato
lançamento fiscal no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU da área total construída,
devidamente identificado através do código específico.
Art. 10 - Independentemente da solicitação ou de protocolamento de requerimento, serão
consideradas regulares as edificações residenciais ou as residenciais com uso misto, desde
que permitido na zona de uso, excetuadas aquelas com uso industrial ou para depósito ou
comércio de produtos perigosos, com área construída total de até 150,00 m 2 (cento e
cinqüenta metros quadrados), localizadas em terrenos com lançamento fiscal para o
exercício de 2002 já desdobrado e no qual conste essa área construída.

M
at

ér
ia

 P
L 

83
/2

01
0.

 D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



§ 1 0 - Quando a área construída objeto de regularização for diferente da área construída
lançada no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, o interessado deverá proceder nos
termos do disposto nesta lei.
§ 20 - Não se aplica o "caput" deste artigo às edificações enquadradas nos artigos 3 0 , 6 0 e
21, devendo o interessado proceder nos termos do disposto nesta lei.
§ 30 - Constatado o enquadramento da edificação em um dos casos previstos no parágrafo
anterior ou no artigo 40 desta lei, o Certificado de Regularidade expedido automaticamente
será declarado nulo e aplicadas as sanções cabíveis.
§ 40 - Para as edificações de que cuida o "caput" deste artigo, a comprovação de
regularidade será enviada ao interessado, no prazo máximo de 01 (um) ano, no endereço
de entrega da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU.
§ 50 - Ficam canceladas as multas incidentes sobre as edificações de que trata o "caput"
deste artigo, decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do solo
aplicadas até a data da publicação desta lei, vedada a restituição dos valores pagos a esse
título.
§ 60 - O disposto no parágrafo 5 0 deste artigo aplica-se inclusive aos casos sob apreciação
judicial, desde que o interessado manifeste-se expressamente no processo, pagando as
custas e os honorários.
§ 7 0 - Por opção do interessado, poderá ser requerido "visto em planta", conforme artigo 11
desta lei, independentemente do prazo estabelecido nesta lei.
§ 80 - Para as edificações de que trata o "caput" deste artigo não será cobrado qualquer
tipo de taxa ou preço público.
Art. 11 - Poderá ser requerida a regularização através de procedimento simplificado a ser
regulamentado, para a edificação com área total de construção de até 150,00 m 2 (cento e
cinqüenta metros quadrados), nos seguintes casos:
a) destinada ao uso residencial;
b) destinada ao uso residencial misto com outro uso permitido na zona, excetuadas aquelas
com uso industrial ou para depósito ou comércio de produtos perigosos;
c) destinada a outros usos permitidos na zona, excetuadas aquelas com uso industrial ou
para depósito ou comércio de produtos perigosos.
§ 1 0 - Para os casos previstos no "caput" deste artigo bastará a apresentação dos seguintes
documentos:
a) requerimento, através de formulário específico, totalmente preenchido e sem rasuras,
contendo declaração do interessado responsabilizando-se, sob as penas legais, pela
veracidade das informações e pelo atendimento dos requisitos previstos nesta lei, com
endereço completo do contribuinte do imóvel ou gleba onde se localiza, quando houver;
b) cópia da notificação do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU do exercício de 2002,
relativa ao imóvel onde se localiza a edificação ou gleba na qual estiver incluído;
c) comprovante de recolhimento do preço de expediente;
d) cópia de documento que comprove a propriedade e/ou posse do imóvel, através de
qualquer tipo de titularidade pelo interessado, tais como escritura, compromisso ou
promessa de compra, venda ou cessão, recibo de pagamento total ou parcial de aquisição,
entre outros, desde que comprovada sua origem através do Registro de Imóveis;
e) quando do pedido de regularização de unidade autônoma condominial, que for objeto de
compromisso ou promessa de compra e venda, pelo titular do domínio, obrigatoriamente
deverá ser apresentada a anuência do compronnissário comprador, desde que respeitada a
Convenção de Condomínio devidamente inscrita no Cartório de Registro de Imóveis;
f) peças gráficas simplificadas;
g) comprovante do recolhimento da taxa específica para regularização relativa à área a ser
regularizada no valor R$ 2,90 (dois reais e noventa centavos) por metro quadrado, somente
para a situação prevista na alínea "c" do "caput" deste artigo.
§ 20 - Aplicam-se as disposições deste artigo para as edificações de que trata o parágrafo
20 do artigo 2 0 desta lei, com no mínimo 02 (duas) unidades habitacionais e no máximo
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300,00 m 2 (trezentos metros quadrados) de área total de construção e, no máximo, 02
(dois) pavimentos acima do térreo.
§ 30 - Para as edificações de que trata o "caput" deste artigo a Prefeitura poderá firmar
convênios, nos termos da Lei n 0 13.433, de 27 de setembro de 2002, e convênios com
entidades de classe, com universidades e sindicatos da área de engenharia e arquitetura,
para fornecer gratuitamente aos contribuintes com renda familiar até 08 (oito) salários
mínimos assistência técnica para atender as exigências dessa lei.
§ 40 - Ficam canceladas as multas incidentes sobre as edificações de que trata este artigo,
decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do solo aplicadas até a
data da publicação desta lei, vedada a restituição dos valores pagos a esse título.
§ 50 - O disposto no parágrafo 4° deste artigo aplica-se inclusive nos casos sob apreciação
judicial, desde que o interessado manifeste-se expressamente no processo, pagando as
custas e os honorários.
Art. 12 - A regularização das edificações com área construída total superior a 500,00 m2
(quinhentos metros quadrados), será feita por outorga onerosa, que incidirá somente sobre
o excedente da área construída a regularizar considerado em relação ao coeficiente de
aproveitamento máximo para a respectiva zona vigente até data da publicação do Plano
Diretor Estratégico do Município de São Paulo, cujo valor será calculado através da
multiplicação dos seguintes fatores: área excedente x variável de localização x valor do
metro quadrado do terreno constante da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial
Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002 atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a
substituí-lo.
I - Nos casos em que não ultrapassaram o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0
(quatro), a variável de localização assumirá valores diferenciados segundo a localização do
imóvel nas Macroáreas delimitadas no Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo:
a) na Macroárea de Urbanização e Qualificação igual a 0,3 (zero três);
b) na Macroárea de Urbanização em Consolidação igual a 0,4 (zero quatro);
c) na Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana igual a 0,5 (zero cinco);
d) na Macroárea de Urbanização Consolidada igual a 0,6 (zero seis).
II - Nos casos em que o coeficiente de aproveitamento ultrapassar a 4,0 (quatro), a variável
de localização assumirá o dobro do valor constante das alíneas do inciso I deste artigo.
§ 1° - O valor do pagamento da outorga onerosa poderá ser parcelado, na forma a ser
regulamentada em decreto, observando-se o máximo de 10 (dez) parcelas fixas, mensais e
o valor mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais) por parcela.
§ 20 - Para os casos que se enquadrem no "caput" deste artigo, o despacho de deferimento
da regularização dependerá da comprovação de recolhimento total do valor correspondente
à outorga onerosa.
§ 30 - A outorga onerosa para regularização de edificação não incidirá nas seguintes
hipóteses:
a) nos conjuntos habitacionais de interesse social promovidos pelo setor público ou privado,
previstos na legislação de uso e ocupação do solo;
b) nos imóveis próprios, naqueles dados pelo Poder Público em comodato, cessão ou
permissão de uso, destinados ao uso institucional sem fins lucrativos das categorias E1.2,
E1.4, E1.5, S1.4, E2.2, E2.4, E2.5 e S2.4, excetuados os que tenham sido dados em
locação através de instrumento escrito ou não.
§ 40 - Do Auto de Regularidade das edificações previstas no parágrafo anterior constará,
obrigatoriamente, ouso autorizado e a alteração desse uso somente poderá ocorrer com o
pagamento da devida outorga onerosa e demais encargos previstos nesta lei.
§ 50 - Os valores recolhidos em razão da outorga onerosa de regularização serão destinados
ao Fundo Municipal de Habitação - FMH ou seu sucessor.
§ 6° - A área construída total superior a 500,00 m 2 (quinhentos metros quadrados) prevista
no "caput" deste artigo não se aplica às Operações Urbanas e as Operações Interligadas,
sobre as quais incidirá a outorga onerosa sempre que houver excedente de área construída
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a regularizar, conforme segue:
I - Nos casos em que não foi ultrapassado o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0
(quatro) será aplicado uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em maior valor:
a) duas vezes o valor da contrapartida estabelecida na respectiva Operação, devidamente
atualizada pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo;
b) área excedente x 1,0 x valor do metro quadrado do terreno constante da notificação-
recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002,
atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo.
II - Nos casos em que foi ultrapassado o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0
(quatro) será aplicada uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em maior valor:
a) três vezes o valor da contrapartida estabelecida na respectiva Operação, devidamente
atualizada pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo;
b) área excedente x 1,5 x valor do metro quadrado do terreno constante da notificação-
recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002
atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo.
Art. 13 - Quando a regularização se referir a alteração interna de uma unidade da edificação
ou a obras complementares definidas na Lei n o 11.228, de 25 de junho de 1992, sendo o
restante da edificação regular, a peça gráfica de que trata o inciso V do artigo 8 0 e alínea "f"
do parágrafo 1 odo artigo 11, ambos desta lei, poderá ser substituída por planta baixa da
parte a ser regularizada e indicação da projeção do restante construído.
Art. 14 - O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, exigido
conforme alínea "co , do inciso III do artigo 8o, deverá ser efetuado na forma e valores
definidos em regulamento, e poderá ser recolhido de uma só vez ou em até 5 (cinco)
parcelas fixas mensais, iguais e sucessivas, sendo que nenhuma delas será inferior a R$
50,00 (cinqüenta reais).
§ 1 0 - Para as áreas construídas já lançadas no Cadastro Imobiliário Fiscal, que integrem
parcial ou totalmente a área objeto da regularização, o correspondente Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS deverá ser recolhido na forma do "caput" deste artigo.
§ 20 - Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo aos créditos tributários já
constituídos por meio de Auto de Infração e Intimação, hipótese na qual a regularização
somente será possível com a extinção dos referidos créditos.
§ 3o - Será cobrado o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo às obras
necessárias à adequação do imóvel, exigidas pela Prefeitura nos termos do parágrafo 2 13 do
artigo 1 0 desta lei, no caso em que a referida adequação resultar em aumento de área.
§ 4o - Deverá ser recolhido Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS para os
serviços de demolição necessários à adequação dos imóveis visando à regularização.
§ 50 - As eventuais diferenças de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, em
razão da falta de recolhimento ou recolhimento a menor do tributo relativo à área declarada
ou em razão de diferença de área apurada posteriormente, serão cobradas antes da
emissão do Auto de Regularização de acordo com a legislação em vigor.
§ 6o - Para fins de regularização de que trata esta lei, o Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, anteriormente recolhido, ainda que em processo anterior de
regularização, relativo ao mesmo pedido, será considerado para a quitação ou a título de
compensação, desde que seja apresentado o respectivo comprovante de quitação.
§ 70 - Não serão cobrados juros ou multas se todas as parcelas forem pagas até a data dos
respectivos vencimentos.
Art. 15 - Para as edificações regularizadas nos termos desta lei não será lançado o Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre as mesmas, enquadradas nos
seguintes casos:
I - com área total construída de até 150,00 m 2 (cento e cinqüenta metros quadrados),
destinadas exclusivamente a uso residencial;
II - com área total construída de até 150,00 m 2 (cento e cinqüenta metros quadrados),
destinadas a uso residencial misto, desde que o outro uso seja permitido na zona,
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excetuado com uso industrial ou com depósito ou comércio de produtos perigosos;
III - destinadas exclusivamente a uso residencial, não enquadrado nas categorias R1, R2 e
R3, com área total construída de, no máximo, 300,00 m 2 (trezentos metros quadrados),
com 02 (duas) ou mais unidades habitacionais, não situadas nas zonas Z1, Z14, Z15, Z16 e
corredores de uso especiais lindeiros a Z1.
§ 1 0 - Aplicam-se as disposições deste artigo para fatos geradores ocorridos até a data
prevista no "caput" do artigo 10.
§ 20 - As edificações, cujos processos de regularização não forem deferidos nos termos
desta lei, e aquelas cuja regularização venha a ser cancelada terão o Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS lançados.
§ 30 - Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo aos créditos tributários já
constituídos por meio de Auto de Infração e Intimação, hipótese na qual a regularização
somente será possível com a extinção dos referidos créditos.
§ 40 - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, de que trata o
"caput" deste artigo, não serão restituídos valores pagos anteriormente à edição desta lei.
§ 50 - Será cobrado o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo às obras
necessárias à adequação do imóvel, exigidas pela Prefeitura nostermos do parágrafo 2 0 do
artigo 1 0 desta lei, no caso em que a referida adequação resultar em aumento de área.
Art. 16 - A expedição do Auto de Regularização independe do Certificado de Quitação do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, para as áreas em regularização, nos
seguintes casos:
I - os previstos nos incisos I, II e III do artigo 15;
II - quando o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS for devidamente recolhido
nos termos desta lei.
Parágrafo único - Nos casos previstos no parágrafo 4 0 do artigo 14, a expedição do Auto de
Regularização dependerá da apresentação do Certificado de Quitação do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
Art. 17 - Os processos de regularização de edificação em andamento na Prefeitura, na data
de publicação desta lei, poderão ser analisados segundo seus parâmetros, desde que o
interessado manifeste expressamente a sua vontade nesse sentido.
Parágrafo único - Caso haja alteração de área em relação à declarada no processo anterior,
deverão ser recolhidos os valores previstos nesta lei, correspondente a essa área acrescida.
Art. 18 - A regularização da edificação não exime o responsável do atendimento às normas
legais relativas aos níveis de ruídos permitidos, à poluição ambiental e à obediência aos
horários de funcionamento, conforme a legislação pertinente.
Art. 19 - A Prefeitura, através de seu órgão competente, poderá, a qualquer tempo, mesmo
após efetuada a regularização, verificar a veracidade das informações e as condições de
estabilidade, de higiene, de salubridade, de permeabilidade, de acessibilidade, de segurança
de uso das edificações e de respeito ao direito de vizinhança.
Parágrafo único - Constatada, a qualquer tempo, divergência nas informações ou
discrepâncias nos valores recolhidos, o interessado será notificado a saná-las ou a prestar
esclarecimentos, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de ser tornada nula a regularização
da edificação e aplicadas as sanções cabíveis.
Art. 20 - A regularização de que cuida esta lei não implica no reconhecimento, pela
Prefeitura, da propriedade, das dimensões e da regularidade do lote e nem exime os
proprietários de glebas parceladas ou os respectivos responsáveis das obrigações e
responsabilidade decorrentes da aplicação da legislação de parcelamento do solo.
Parágrafo único - Excetuam-se das disposições deste artigo as edificações que abriguem
usos das categorias R1, R2.01 e R2.03, onde o deferimento do pedido implicará no
reconhecimento do desdobro do lote perante a legislação municipal, desde que observadas
as dimensões e áreas mínimas definidas para estas categorias nas diferentes zonas de uso.
Art. 21 - As edificações em lotes pertencentes a loteamentos implantados irregularmente,
até 30 de abril de 2000, no Município de São Paulo poderão ser regularizadas se obedecidos
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os critérios e os prazos estabelecidos nesta lei e após a emissão do Auto de Regularização
do Loteamento, observado o disposto em legislação federal, estadual e municipalpertinente,
em especial a Lei n o 11.775, de 29 de maio de 1995 e alterações posteriores.
Art. 22 - A expedição do Auto de Regularização independe da quitação de multas que serão
cobradas pela Prefeitura em procedimentos próprios.
Parágrafo único - Excetuam-se deste artigo, as multas moratórias e de ofício de natureza
tributária, que serão cobradas nos termos da legislação em vigor.
Art. 23 - As edificações de que trata esta lei, enquanto seus processos de regularização
estiverem em andamento, não serão passíveis de sanção em decorrência de infrações
regularizáveis nos termos ora fixados ou por falta do Auto de Licença de Funcionamento.
Parágrafo único Para as edificações que necessitem do Alvará de Funcionamento de Local
de Reunião - AFLR serão aplicadas as disposições previstas no artigo 7 0 desta lei.
Art. 24 - O prazo para protocolamento acompanhado dos documentos exigidos e
recolhimentos correspondentes, necessários à regularização de que cuida esta lei, será de
90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do decreto de regulamentação,
prorrogáveis por até 60 (sessenta) dias, a critério do Executivo.
Parágrafo único - Nos casos previstos no artigo 21, o prazo para protocolamento será de
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação do decreto de regulamentação,
prorrogáveis por até 180 (cento e oitenta) dias, a critério do Executivo.
Art. 25 - Os processos de que trata esta lei serão considerados especiais, nos termos do
inciso I do artigo 6 0 da Lei n o 8.777, de 14 de setembro de 1978, com rito definido pela Lei
n o 11.228, de 26 de junho de 1992, no que não for conflitante com o ora estabelecido.
§ lo - As instâncias administrativas adotadas, de acordo com as competências, para
apreciação dos pedidos de que trata esta lei são as seguintes:
a) Supervisor ou Diretor de Divisão;
b) Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento Urbano ou Diretor de Departamento;
c) Subprefeito ou Secretário;
d) Prefeito.
§ 2 0 - O prazo para recurso, nos casos de indeferimento de pedido de regularização, será de
60 (sessenta) dias, a contar da publicação do despacho no Diário Oficial do Município -
DOM, e devendo ser notificado o interessado por via postal com aviso de recebimento.
Art. 26 - O Executivo definirá as normas especiais de ordenamento administrativo para os
processos de que trata esta lei e as demais necessárias ao seu cumprimento.
Art. 27 - O Executivo fica autorizado a transferir provisoriamente funcionários de outras
Secretarias para análise técnica dos processos de que trata esta lei, e para esse único fim,
pelo prazo de 01 (um ano), prorrogável por igual período, a partir da data da publicação
desta lei.
Art. 28 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a
contar de sua publicação.
Art. 29 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril de 2003, 450 0 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de abril de 2003.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 13876

Total de referências :
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Título: LEI N° 13.876 23/07/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera disposições da Lei n o 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização
de edificações, e revoga a Lei n o 13.740, de 15 de janeiro de 2004.

Projeto: Projeto de Lei N o 347/2004 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 45.324/2004 - Regulamenta a Lei n o 13.558/2003, alterada por esta Lei. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N o 13,876, DE 23 DE JULHO DE 2004
(Projeto de Lei n o 347/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Altera disposições da Lei n o 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a
regularização de edificações, e revoga a Lei n o 13.740, de 15 de janeiro de 2004.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de julho de
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 A Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização das
edificações, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 1 0 Poderão ser regularizadas uma ou mais edificações no mesmo lote, ainda que
não observem a legislação em vigor, concluídas até 13 de setembro de 2002, desde
que tenham condições mínimas de higiene, segurança de uso, estabilidade e
habitabilidade, atendidas as condições estabelecidas nesta lei."(NR)
"Art. 20 	
§ 1 0 Poderão também ser regularizadas as edificações que abriguem usos não-
conformes, desde que seja comprovado que, à época de sua instalação, o uso era
permitido, excetuados os acréscimos executados a partir da data da alteração do
zoneannento que o tornou não-conforme."(NR)
"Art. 3 13 A regularização das edificações enquadradas nas situações abaixo descritas
dependerão de prévia anuência ou autorização do órgão competente:
I - tombadas, preservadas ou contidas em perímetro de área tombada, e localizadas
no raio envoltório do bem tombado;
II - situadas em área de proteção dos mananciais;
III - situadas em área de proteção dos aeroportos;
IV - que abriguem atividade institucional enquadrada como uso especial E4, de acordo
com a legislação de uso e ocupação do solo, ficando excetuadas deste artigo as
instalações de Central Telefônica, Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre
de Comunicações, Estações de Telecomunicações, Torres de Telecomunicações,
Antenas de Telecomunicações, Equipamentos de Telecomunicações, inclusive
Equipamentos de Rádio Freqüência (0 KHz a 300 GHz - zero quilohertz a trezentos
gigahertz), Estações Rádio Celular, Mini-Estações Rádio Celular e Micro-Células Rádio
Celular, que serão analisadas por legislação específica;
V - situadas em vilas e destinadas a uso diverso do residencial, desde que apresentem
também a anuência da totalidade dos proprietários dos imóveis integrantes da vila;
VI - situadas nas áreas de proteção ambiental;
VII - que abriguem atividade considerada Pólo Gerador de Tráfego;
VIII - que abriguem atividades sujeitas ao licenciamento ambiental."(NR)
"Art. 40 Não serão passíveis de regularização para os efeitos desta lei as edificações
que:
I - estejam edificadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que avancem sobre
eles;
II - estejam situadas em zonas de uso Z1, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso
especiais lindeiros a Z1 e abriguem usos diferentes dos permitidos na legislação de uso
e ocupação vigente, excetuando as que comprovem que na época da instalação da
atividade o uso era permitido, excetuados os acréscimos executados a partir da data
da alteração do zoneamento que o tornou não-conforme;
III - tenham sido objeto de Operação Interligada nos termos das Leis n o 10.209, de 9
de setembro de 1986, e n o 11.773, de 18 de maio de 1995;
IV - tenham sido objeto de Operações Urbanas definidas por lei em vigor na data de
publicação desta lei, nas seguintes situações:
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares;
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b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na
respectiva Operação;
c) quando a edificação for objeto de Operação Urbana com legislação própria de
regularização;
d) quando a edificação objeto da Operação Urbana apresentar desvirtuamento do uso
concedido em certidão de SEMPLA;
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área total construída constante no
Alvará de Execução do projeto aprovado que vinculou a certidão de SEMPLA;
V - estejam situadas em faixas não-edificáveis junto a represas, lagos, lagoas,
córregos, fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluviais, galerias, canalizações
e linhas de transmissão de energia de alta tensão ou em áreas atingidas por
melhoramentos viários previstos em lei;
VI - estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares;
VII - não atendam às restrições convencionais de loteamentos aprovados pela
Prefeitura, nos termos do disposto no art. 39 da Lei n o 8.001, de 24 de dezembro de
1973, com a nova redação dada pelo art. l o da Lei n o 9.846, de 4 de janeiro de 1985;
VIII - estejam situadas em ruas sem saída com largura inferior a 10,00 m (dez
metros) e abriguem usos diversos do residencial;
IX - apresentem vão de iluminação, ventilação ou insolação a menos de 1,50 m (um
metro e cinqüenta centímetros) voltado para a divisa do lote, excetuados os seguintes
casos:
a) as janelas cuja visão não incida sobre a linha divisória, bem como as
perpendiculares, que estejam a mais de 75 cm (setenta e cinco centímetros) da divisa;
b) as paredes de tijolo de vidro translúcido sem aeração;
c) quando for apresentada anuência expressa do vizinho, devidamente
qualificado."(NR)
"Art. 7 0 As indústrias, os comércios, os serviços, os locais de reunião com lotação igual
ou superior a 100 (cem) pessoas e as edificações com área construída acima de
750,00 m 2 (setecentos e cinqüenta metros quadrados), por ocasião do pedido de
regularização, deverão apresentar:
I - Auto de Vistoria Final do Corpo de Bombeiros - AVCB em vigência, ou Atestado
Técnico emitido por profissional habilitado sobre a perfeita instalação e funcionamento
dos equipamentos de combate a incêndio, de acordo com as Normas Técnicas Oficiais -
NTO, para:
a) indústrias, comércios e serviços que depositem e/ou manipulem produtos químicos
perigosos;
b) edificações com área superior a 750,00 m 2 (setecentos e cinqüenta metros
quadrados), que necessitem do Sistema Básico de Segurança, nos termos da Lei n°
11.228, de 26 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - COE);
c) edificações residenciais verticais com altura superior a 9,00 m (nove metros);
d) edificações térreas com lotação superior a 100 (cem) pessoas que atendam ao
disposto no Capítulo 12 do Anexo I integrante da Lei n o 11.228, de 1992 (COE), e que
não ultrapassem os limites previstos em sua Tabela 12.11.5.1;
II - Alvará de Funcionamento de Loca( de Reunião - AFLR, para Locais de Reunião com
capacidade superior a 100 (cem) pessoas;
III - Auto de Verificação de Segurança - AVS, Certificado de Manutenção do Sistema de
Segurança ou Alvará de Funcionamento de Equipamentos de Segurança para as
edificações com altura superior a 9,00 m (nove metros) ou que contenham pavimento
com capacidade superior a 100 (cem) pessoas, e necessitem de Sistema Especial de
Segurança, nos termos da Lei n o 11.228, de 1992 (COE), exceto as de uso residencial.
§ 1 0 Para fins de aplicação deste artigo, considera-se:
a) altura da edificação: o desnível real entre o pavimento de saída e o último
pavimento, excluído o ático;
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b) capacidade do pavimento: a lotação calculada de acordo com a Lei n 0 11.228, de
1992 (COE);
c) edificação residencial vertical: também aquela que contém, nos pavimentos térreo
e/ou naquele imediatamente contíguo, usos classificados nas categorias de uso Cl, Si,
I 1 e El.
§ 20 	
f) os documentos citados neste artigo, bem como o Certificado de Acessibilidade, que
tenham como pré-requisito a comprovação da regularidade da edificação, poderão ser
emitidos mediante a apresentação do protocolo do pedido de regularização, após
parecer favorável do órgão competente pela análise da regularização da
edificação."(NR)
"Art. 90 	
§ 2 0 A Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano e as Subprefeituras
disponibilizarão o requerimento mencionado no "caput" deste artigo, por meio do
sistema informatizado de processos da Prefeitura Municipal de São Paulo, para que a
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico apure e lance os impostos
devidos."(NR)
"Art. 10 	
§ 2 0 Não se aplica o "caput" deste artigo às edificações enquadradas nos arts. 3 0 e 21,
devendo o interessado proceder nos termos do disposto nesta lei.

§ 40 Para as edificações de que cuida o "caput" deste artigo, a comprovação de
regularidade será enviada ao interessado, no prazo máximo de 1 (um) ano após a
regulamentação desta lei, no endereço de entrega da notificação-recibo do Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU, devendo constar do referido documento a
obrigatoriedade de atendimento das disposições previstas nos arts. 3 0 e 21."(NR)
"Art. 12. A regularização das edificações com área construída connputável superior a
500,00 m 2 (quinhentos metros quadrados) será feita por outorga onerosa, que incidirá
somente sobre o excedente da área construída computável a regularizar que
ultrapassar o coeficiente de aproveitamento máximo para a respectiva zona, limitado a
4,0 (quatro), vigente até a data da publicação da Lei n 0 13.430, de 2002 (Plano
Diretor Estratégico do Município de São Paulo), cujo valor será calculado da seguinte
forma: área construída computável excedente multiplicada pela variável de localização,
multiplicada pelo fator de interesse social, multiplicada pelo valor do metro quadrado
do terreno constante da notificação-recibo do IPTU, relativo ao exercício de 2002,
dividido pelo coeficiente de aproveitamento máximo estabelecido para respectiva zona,
vigente até 14 de setembro de 2002, data da publicação do Plano Diretor Estratégico
do Município de São Paulo - PDE, atualizado anualmente pelo índice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo.
§ 1 0 A variável de localização assumirá valores diferenciados segundo a localização do
imóvel nas Macroáreas delimitadas no Plano Diretor Estratégico, na seguinte
conformidade:
a) na Macroárea de Urbanização e Qualificação: igual a 0,3 (zero três);
b) na Macroárea de Urbanização em Consolidação: igual a 0,4 (zero quatro);
c) na Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana: igual a 0,5 (zero cinco);
d) na Macroárea de Urbanização Consolidada: igual a 0,6 (zero seis).
§ 2° O fator de interesse social será calculado conforme descrito na tabela do quadro
16 do Plano Diretor Estratégico.
§ 3 0 O valor do pagamento da outorga onerosa poderá ser parcelado, na forma a ser
regulamentada em decreto, observando-se o máximo de 10 (dez) parcelas fixas
mensais e o valor mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais) por parcela.
§ 40 Para os casos que se enquadrem no "caput" deste artigo, o despacho de
deferimento da regularização dependerá da comprovação de recolhimento total do
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valor correspondente à outorga onerosa.
§ 50 A outorga onerosa para regularização de edificação não incidirá nos imóveis
próprios, naqueles dados pelo Poder Público em comodato, cessão ou permissão de
uso, destinados ao uso institucional sem fins lucrativos das categorias E1.2, E1.4,
E1.5, S1.4, E2.2, E2.4, E2.5 e S2.4, excetuados os que tenham sido dados em locação
através de instrumento escrito ou não.
§ 6o Do Auto de Regularidade das edificações mencionadas no § 5 o deste artigo
constará, obrigatoriamente, o uso autorizado e a alteração desse uso somente poderá
ocorrer com o pagamento da devida outorga onerosa e demais encargos previstos
nesta lei.
§ 70 Os valores recolhidos em razão da outorga onerosa de regularização serão
destinados ao Fundo Municipal de Habitação - FMH ou seu sucessor.
§ 8 o A regularização das edificações com área construída total superior a 500,00 m2
(quinhentos metros quadrados) prevista no "caput" deste artigo não se aplica às
edificações beneficiadas pelas disposições das Operações Urbanas, sobre as quais
incidirá a outorga onerosa sempre que houver excedente de área construída a
regularizar e será aplicada uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em
maior valor:
a) área excedente computável multiplicada por 2 (duas) vezes o valor da contrapartida
equivalente ao metro quadrado do potencial adicional de construção, objeto do
benefício, estabelecido na respectiva Operação, devidamente atualizado anualmente
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo;
b) área excedente computável multiplicada pelo valor do metro quadrado do terreno
constante da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo
ao exercício de 2002, dividido pelo coeficiente de aproveitamento máximoestabelecido
na Certidão da Operação, emitidas pela SEMPLA, atualizado anualmente pela variação
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo.
§ 9° Fica estabelecido, para as zonas de uso Z2, o fator de redução para o cálculo do
valor da outorga onerosa prevista no "caput" deste artigo, que passa a ser efetuado da
seguinte forma: área excedente computável a ser regularizada, multiplicada pela
variável de localização, multiplicada por 0,5 (fator de redução), multiplicada pelo valor
do metro quadrado de terreno, constante da notificação-recibo do IPTU, relativo ao
exercício de 2002, atualizado anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo
- IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que
vier a substituí-lo.
§ 10. Na regularização de unidade autônoma em condomínio vertical, será considerada
a área de construção total da edificação para fins de incidência da outorga.
§ 11. As áreas cobertas destinadas a estacionamento, carga, descarga e manobras de
veículos que ultrapassarem os limites previstos na Legislação de Uso e Ocupação do
Solo vigente até a data da publicação da Lei n o 13.430, de 2002 (Plano Diretor
Estratégico do Município de São Paulo), serão consideradas computáveis para o efeito
do cálculo da outorga onerosa."(NR)
"Art. 14. O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS,
exigido conforme alínea "c" do inciso III do art. 8 0, no valor de R$ 8,35 (oito reais e
trinta e cinco centavos) por metro quadrado, deverá ser efetuado na forma definida
em regulamento e poderá ser recolhido de uma só vez ou em até 5 (cinco) parcelas
fixas mensais, iguais e sucessivas, sendo que nenhuma delas será inferior a R$ 50,00
(cinqüenta reais). "(NR)
"Art. 21. As edificações em lotes pertencentes a loteamentos implantados
irregularmente, até 30 de abril de 2000, no Município de São Paulo poderão ser
regularizadas se obedecidos os critérios e os prazos estabelecidos nesta lei e após a
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emissão do Auto de Regularização do Loteamento, observado o disposto em legislação
federal, estadual e municipal pertinente, em especial a Lei n o 11.775, de 29 de maio
de 1995, e alterações posteriores.
Parágrafo único. Nos casos previstos no "caput" deste artigo, o proprietário ou o
possuidor poderá, a qualquer tempo, requerer a regularização da edificação, desde que
concluída até a data estabelecida no "caput" do art. 1 0 desta lei."(NR)
"Art. 23. As edificações de que trata esta lei, enquanto seus processos de regularização
estiverem em andamento, não serão passíveis de sanção em decorrência de infrações
regularizáveis nos termos ora fixados ou por falta do Auto de Licença de Localização e
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento.
§ 1 0 Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo as seguintes situações
constatadas pela fiscalização:
I - as edificações que não atendam às condições mínimas de estabilidade e
salubridade;
II - o exercício de atividade que não atenda aos níveis de ruídos permitidos, à poluição
ambiental e aos horários de funcionamento, conforme a legislação pertinente;
III - o exercício de atividade, qualquer que seja, que esteja causando transtorno ou
incômodo aos vizinhos e à população em geral;
IV - o uso não-conforme na zona de uso.
§ 20 Para as edificações que necessitem do Alvará de Funcionamento de Local de
Reunião - AFLR ou do Auto de Verificação de Segurança serão aplicadas as disposições
previstas no art. 70 desta lei."(NR)
"Art. 27. Fica concedida a isenção do pagamento da taxa específica prevista na alínea
"h" do inciso III do art. 8 0 às edificações destinadas a habitações de interesse social e
a uso institucional sem fins lucrativos.
Parágrafo único. A isenção da taxa específica abrangerá apenas os imóveis de
propriedade das entidades e instituições interessadas, bem como aqueles a elas dados
pelo Poder Público em cessão de uso."(NR)
)Art. 2o O prazo para protocolamento do pedido, acompanhado dos documentos
exigidos e recolhimentos correspondentes, necessários à regularização de que cuida
esta lei, será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação do decreto
regulamentar, prorrogáveis por até 30 (trinta) dias, a critério do Executivo.
Art. 30 O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data de sua publicação.
Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5 o A aprovação desta lei exclui-se do disposto no "caput" do art. 46 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, conforme previsto no § 2 0 do citado artigo.
Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o art. 6 o , o
parágrafo único do inciso IV do art. 80 e a alínea "e" do § 1 0 do art. 11, todos da Lei
no 13.558, de 2003, e a Lei no 13.740, de 15 de janeiro de 2004.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de julho de 2004, 451 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2004.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 669 AND 2001

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 13.283 09/01/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o novo Programa Especial de Parcelamento - PEP, no Municipio de Sao Paulo, e da

outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 669/2001 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n o 41.724/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI No 13.283, 9 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 669/2001, do Executivo)

Institui o novo Programa Especial de Parcelamento - PEP, no Município de São Paulo,
e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - Fica instituído o Programa Especial de Parcelamento no Município de São Paulo -
PEP, destinado a possibilitar, nas condições estabelecidas nesta lei, o pagamento de débitos
oriundos dos Impostos Predial e Territorial Urbano, da Taxa de Conservação de Vias e
Logradouros Públicos, da Taxa de Limpeza Pública e da Taxa de Combate a Sinistros, com

110	
fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2001, inscritos ou não na Dívida Ativa do
Município, parcelados ou não.
§ 10 - Ficam excluídos desta lei os débitos objeto de decisão judicial transitada em julgado
em favor do Município de São Paulo.
§ 20 - Os débitos sob discussão judicial, inclusive por meio de embargos à execução fiscal,
poderão ser objeto do parcelamento previsto nesta lei, desde que o interessado desista da
ação ou dos embargos à execução, inclusive recursos pendentes de apreciação, com
renúncia do direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos.
Art. 2 0 - O Programa beneficiará unicamente os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou
predominantemente como residência, de padrões A, B ou C, dos tipos 1 e 2 da Tabela V,
anexa à Lei n o 10.235, de 16 de dezembro de 1986 e cujo valor venal, em 1 0 de janeiro de
2002, seja igual ou inferior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).
Art. 30 - Os débitos de cada imóvel do optante, determinados pela legislação vigente à
época dos respectivos fatos geradores, relativos ao período referido no artigo 1 0 , serão
consolidados, em 2 de janeiro de 2002, na seguinte conformidade:
I - principal, multa, juros e atualização monetária, nos termos da legislação municipal
vigente;
II - custas processuais e despesas judiciais integrais e honorários advocatícios de 5% (cinco
por cento) sobre o montante do débito.
Art. 40 - O débito consolidado na forma do inciso 1 do artigo 3 0 poderá ser pago em até 19

•	
(dezenove) parcelas mensais e sucessivas, com vencimento no último dia útil de cada mês,
observado o valor mínimo de R$ 20,00 (vinte reais) por parcela, distribuído na seguinte
conformidade:
I - 80% (oitenta por cento) do débito consolidado será dividido em até 18 (dezoito) parcelas
iguais;
II - 20% (vinte por cento) do débito consolidado será representado pela última parcela.
§ 10 - A última parcela ficará automaticamente quitada, com a conseqüente remissão da
dívida por ela representada, para todos os fins e efeitos de direito, em benefício do devedor,
no caso de pagamento regular de todas as anteriores, observado o disposto no artigo 172
do Código Tributário Nacional.
§ 20 - Será concedido desconto de 25 0/0 (vinte e cinco por cento) sobre o débito consolidado
que for pago de uma s6 vez, até o vencimento normal da primeira parcela.
Art. 50 - O ingresso no Programa dar-se-á por opção do contribuinte, até o dia 28 (vinte e
oito) de fevereiro de 2002, pelo pagamento da primeira parcela, relativa à notificação:
I - enviada pelo correio, para o endereço de entrega constante no cadastro fiscal;
II - emitida, a pedido do interessado, no setor de atendimento das Administrações
Regionais designadas em regulamento, ou da Secretaria de Negócios Jurídicos, quando não
recebida a notificação até dez dias da data supra.
Parágrafo único - O prazo estabelecido no "caput" poderá ser prorrogado por decreto do
Executivo, justificadas a oportunidade e conveniência do ato.
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Art. 60 - A opção pelo Programa sujeita o contribuinte ao pagamento regulardasparcelas do
débito.
§ 1 0 - O atraso, por 3 (três) meses consecutivos ou não, acarretará a automática exclusão
do Programa, tornando-se exigível o montante devido, com os acréscimos legais previstos
na legislação municipal à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, e automática
inscrição na Dívida Ativa do Município, com a conseqüente cobrança judicial, prosseguindo-
se a execução fiscal eventualmente sustada em razão do parcelamento, pela diferença.
§ 20 - O valor referente às parcelas pagas até a ocorrência de uma da... hipóteses do
parágrafo anterior será abatido, observada a regra contida no artigo 163 do Código
Tributário Nacional.
Art. 7 0 - Não serão restituídas, em todo ou em parte, quaisquer importâncias recolhidas
anteriormente à vigência desta lei.

•	
Art. 80 - Esta lei entrará em vigor em 1 0 de janeiro de 2002, revogadas as disposições em
contrário
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal

•
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16- 0088212010

AARA MUNICIPAL DE

_AO PAULO

Folha n°	 do proc.
no.	 CIE de_ 20 lO

Maria Terez-ant5nst da Silva
RF 10651

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0083/10.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Donato, que visa instituir o
parcelamento dos débitos tributários decorrente dos lançamentos de IPTU efetuados no
exercício de 2009 oriundos dos processos de regularização previstos nas leis municipais n°
13.558/03 e 13.876/04.

O projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no regular exercício da
competência legislativa desta Casa.

Com efeito, o projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar,

111	
nos termos dos artigos 30, III e 156, I da Constituição Federal, os quais dispõem caber ao
Município instituir e arrecadar os tributos de sua competência, dentre os quais o IPTU.

O artigo 13, III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência tributária
do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar sobre
tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas.

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e
assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer
restrição à iniciativa legislativa.

Reconhecendo a inexistência de reserva de iniciativa no ordenamento jurídico brasileiro em
matéria de legislação tributária, bem como a possibilidade de instituição de parcelamento de
tributo por meio de lei de iniciativa parlamentar, citem-se, ilustrativamente, a decisão do
Supremo Tribunal Federal nos autos da ADIn 2.464-7, julgada em 11/04/07:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei n° 553/2000, do Estado do
Amapá. Desconto no pagamento antecipado do IPVA e parcelamento do
valor devido. Benefícios tributários. Lei de iniciativa parlamentar. Ausência
de vício formal. ...

2 — Quanto à alegada ofensa ao art. 165, II da CF ("Leis de iniciativa do
Poder Executivo estabelecerão: li — as diretrizes orçamentárias"), parece-
me inafastável a conclusão de que o desconto para pagamento antecipado
de imposto em quota única, bem como a fixação de um programa de
parcelamento para a quitação de débitos tributários configuram-se, 
indiscutivelmente, benefícios de ordem fiscal, ou seja, matéria de direito
tributário estranha aos temas legisláveis relativos ao orçamento do Estado.
(grifamos)

Convém frisar que o projeto não versa sobre matéria de índole orçamentária como
eventualmente poderia ser entendido, possuindo estritamente natureza tributária,
ressaltando-se, ainda, que não implica em renúncia de receita, uma vez que não institui
qualquer abatimento, mas, tão somente, a possibilidade de parcelamento do valor do tributo.
Neste ponto, interessante transcrever as ponderações do Ministro Cezar Peluso no voto

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (' 17- RELCOM
p10083-10a — L
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Feet.2 n' -3	 d0

n°.0/ - og3 d3 20 / o

Maria 1--;e7	 50 da Silva
RF 10651

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
proferido nos autos da ADIn acima mencionada, conferindo a dimensão exata que se deve
dar a proposituras de mesmo jaez do projeto ora em análise:

3. Quanto ao conteúdo, por estatuir desconto de 20% (vinte por cento)
para pagamento à vista do IPVA, ou opção por parcelamento em até 6
(seis) quotas iguais, sem juros, para os débitos vencidos, e parcelamento
em até 10 (dez) vezes dos débitos vencidos em anos anteriores, com juros
de 1% (um por cento), tenho que se trata de normas tributárias. ...

Ademais, o só fato de a aplicação da lei repercutir de algum modo no
orçamento não lhe caracteriza a norma como orçamentária, porque doutro
modo toda e qualquer norma que gere despesa ou receita para o Estado
teria essa natureza. ...

Esse dispositivo (art. 165, § 6°) aplica-se à Lei Orçamentária (art. 165,
caput), que é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, mas seu
alcance não importa restrição de outra ordem à iniciativa do Poder
Legislativo.

Um e outro Poderes têm legitimidade constitucional para propor
projetos de lei em matéria de beneficio tributário, em sentido amplo,
(grifamos)...

Tendo em vista que a alteração pretendida pelo presente projeto de lei trata de matéria
tributária, durante sua tramitação deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências
públicas, conforme determina o art. 41, V, da Carta Municipal.

O projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara para a
sua aprovação, nos termos do art. 40, § 3 0, 1, da Lei Orgânica do Município.

• Não obstante o acima exposto, é necessária a apresentação de um Substitutivo a fim de
adequar o projeto à técnica de elaboração legislativa prevista pela Lei Complementar
Federal n° 95/98 e a fim de que não incida em inconstitucionalidade, pois o art. 3° viola o
princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes ao determinar a
prática de ato concreto por determinado órgão integrante da estrutura do Poder Executivo,
bem como a fim de que não incida em ilegalidade por afronta aos dispositivos da Lei
Complementar Federal n° 101/00 — Lei de Responsabilidade Fiscal, já que o art. 10 da
propositura prevê taxa de juros inferior àquela prevista na Lei n° 10.734/89, que dispõe
sobre o critério para atualização monetária de débitos para com a Fazenda Municipal, e,
assim, acarreta a concessão de benefício fiscal.

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue somos pela LEGALIDADE.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
p10083-10a — L
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